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RESUMO. A problemática do crescimento urbano em Moçambique indica como principais causas o 
crescimento populacional e as migrações decorrentes da procura de melhores condições de vida, guerras, 
desastres naturais e grandes projetos. Com o objetivo de analisar a manifestação destes fenómenos no 
território estudado, este trabalho partiu de duas questões: Que reativismo resta à cidade de Maputo para 
se antecipar a problemas agravados de resiliência? Como os territórios adjacentes podem ser proactivos, 
para se anteciparem à informalidade? A metodologia demandou pesquisa pura, com objetivos amplos de 
carácter exploratório e descritivo. A abordagem do problema seguiu procedimentos analíticos (análise 
qualitativa e quantitativa) e técnicos (bibliográfico, documental e estudo de caso). Também se destaca o 
método observacional, focado nos efeitos destes fenómenos. Os resultados indicam que a cidade de 
Maputo em 2017 tinha menos habitantes que em 2007, e que três distritos municipais perderam 
população, enquanto os outros quatro ganharam. Ao contrário, aumentou na cidade da Matola e nos 
distritos de Boane, Marracuene e Matutuine, e na província de Maputo em geral. Também há indicações 
que em 2017 a província e a cidade de Maputo continuaram a destacar-se com volumes elevados de 
imigrantes acumulados e como áreas de retenção migratória. As conclusões sugerem uma ação reativa da 
cidade de Maputo para se antecipar aos problemas agravados de resiliência visto a generalizada 
informalidade, e que os territórios adjacentes devem agir de forma proactiva para se anteciparem à essa 
informalidade e melhor se prepararem para a resiliência. 
Palavras-chave: Crescimento urbano. Migrações. População. Resiliência. Sustentabilidade. 
 
ABSTRACT. The problem of urban growth in Mozambique indicates that the main causes are 
population growth and migrations resulting from the search for better living conditions, wars, natural 
disasters and large projects. With the aim of analyzing the manifestation of these phenomena in the 
studied territory, this work started from two questions: What reactivism is left for Maputo city to 
anticipate the worsening problems of resilience? How can adjacent territories be proactive, to anticipate 
informality? The methodology required pure research, with broad objectives of exploratory and 
descriptive nature. The approach to the problem followed analytical procedures (qualitative analysis and 
quantitative) and technical procedures (bibliographical, documentary and case study). The observational 
method also stands out, focused on the effects of phenomena. The results indicates that the city of 
Maputo in 2017 had fewer inhabitants than in 2007, and that three municipal districts lost population, 
while the other four gained. On the contrary, increased in the city of Matola and in the districts of Boane, 
Marracuene and Matutuine, and in the province of Maputo in general. There are also indications that in 
2017 the province and city of Maputo continued to stand out with high volumes of accumulated 
immigrants and as migration retention areas. The conclusions suggest a reactive action by the city of 
Maputo to anticipate the worsening problems of resilience given the widespread informality, and that the 
adjacent territories must act proactively to anticipate this informality and better prepare for resilience. 
Keywords: Urban growth. Migrations. Population. Resilience. Sustainability. 
 
RESUMEN. El problema del crecimiento urbano en Mozambique indica que las principales causas son 
el crecimiento demográfico y la migración resultante de la búsqueda de mejores condiciones de vida, 
guerras, desastres naturales y grandes proyectos. Con el objetivo de analizar la manifestación de estos 
fenómenos en el territorio estudiado, este trabajo partió de dos cuestiones: ¿Qué reactivismo queda a la 
ciudad de Maputo para anticipar los crecientes problemas de resiliencia? ¿Cómo pueden los territorios 
adyacentes ser proactivos, para anticipar la informalidad? La metodología requería fundamentos de 
investigación pura, con objetivos amplios de naturaleza exploratoria y descriptiva. El abordaje del 
problema siguió procedimientos analíticos (análisis cualitativo y cuantitativo) y técnicos (bibliográfico, 
documental y estudio de caso). Destaca también el método observacional, enfocado a los efectos de los 
fenómenos. Los resultados muestran que la ciudad de Maputo en 2017 tenía menos habitantes que en 
2007, y que tres distritos municipales perdieron población, mientras que los otros cuatro ganaron. Por el 
contrario, la ciudad de Matola y los distritos de Boane, Marracuene y Matutuine, y la provincia de 
Maputo en general, aumentaron su población. También hay indicios que en 2017 la provincia y la ciudad 
de Maputo continuaron destacándose por sus altos volúmenes de inmigrantes acumulados y como “áreas 
de retención de migraciones”. Las conclusiones sugieren una acción reactiva por parte de la ciudad de 
Maputo para anticipar el empeoramiento de los problemas de resiliencia dada la informalidad 
generalizada, y que los territorios adyacentes deben actuar de manera proactiva para anticipar esta 
informalidad y prepararse mejor para la resiliencia. 
Palabras-clave: Crecimiento urbano. Migraciones. Población. Resiliencia. Sostenibilidad. 
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APRESENTAÇÃO DO TRABALHO 

Introdução 

Nas dinâmicas migratórias em África desde o séc. XIX, identificam-se os 

movimentos “intra-Africano, trans-Oceano Índico, trans-Mediterrânico e trans-

Atlântico”, e nesse período Moçambique funcionou como importante reserva de mão-

de-obra na região para a indústria mineira sul-africana, as plantações da Rodésia ou do 

centro de Moçambique, a construção, no período colonial, de infraestruturas rodoviárias 

e ferroviárias (ZELEZA 2008; ÉVORA, 2017; FEIJÓ, 2017a). Para Hansine e Arnaldo 

(2019), o crescimento populacional em Moçambique “resulta da dinâmica de três 

factores, nomeadamente a natalidade, a mortalidade e a migração”, sendo a maior 

percentagem devido ao crescimento natural, isto é “diferença entre natalidade e 

mortalidade”, e a menor à migração. Para estes autores (op. cit, p. 9), em Moçambique o 

“crescimento urbano é essencialmente demográfico”. Segundo Feijó (2017a), o 

crescimento demográfico só conferiu um carácter exponencial às dinâmicas migratórias. 

Francisco (2017, p. 18) afirma que a “transição demográfica” em Moçambique está em 

curso a nível nacional, principalmente porque a transição da mortalidade é uma 

realidade, com início nas primeiras décadas do século XX, mas com evidências fiáveis a 

partir de 1950 (ARNALDO, 2007, ARNALDO e MUANAMOHA, 2011 e CARDOSO, 

2007 todos apud FRANCISCO, 2017). 

 

O foco deste trabalho: os censos de 1980, 1997, 2007 e 2017 

Neste trabalho, foi escolhido o período entre 1975 (independência de 

Moçambique) e 2017 (ano do último censo da população e habitação, o IVRGPH), e 

foram analisados os dados dos censos de 1980, 1997, 2007 e 2017, da cidade de 

Maputo, cidade da Matola e os distritos de Boane, Marracuene e Matutuine. No período 

pós indepência, as principais constatações dão conta que as principais causas do 

fenómeno foram, ou são, as seguintes: (i) As deslocações nos primeiros anos da 

independência (1975), das pessoas que abandonavam o campo e as áreas rurais à 

procura de “melhores condições de vida” nas cidades (FORJAZ, 2017, p. 5); A 

nacionalização da terra (1975) e dos prédios de rendimento (1976) (SAEVFORS, 1986, 

pp. 10,17,26; TRINDADE et al., 2006a; 2006b); (ii) O conflito armado durante os “16 

anos” de 1976 a 1992 (ASFC, 2019; FEIJÓ, 2017a; 2017b; 2018; FARRÉ, 2017; 

ARAÚJO, 2005; MUANAMOHA e RAIMUNDO, 2018b; MUANAMOHA, 2002 apud 
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CMM-PEUMM, 2008a); (iii) A crise económica da década de 1980 (FEIJÓ, 2017b); 

(iv) As hostilidades militares do períodos 2012-2014 e 2014-2016 no centro do país, 

mais especificamente em Sofala (RAIMUNDO, 2020; ASFC, 2019); (v) A insurgência 

armada no norte do país iniciada em Outubro de 2017, mais específicamente em Cabo 

Delgado, que provocou milhares de “deslocados de guerra internos” (FORQUILHA e 

PEREIRA, 2022); (vi) Os reassentamentos por causa dos grandes projetos (RAPOSO, 

2017), também designado “reassentamento involuntário” (definição segundo o Banco 

BID, 1999 apud RAPOSO, 2017); (vi) Os reassentamentos por desastres naturais 

(MATE et al., 2008; FEIJÓ, 2017b), para reassentar os “refugiados ambientais” 

(BLACK, 2001); (vii) A “migração generalizada das zonas rurais para as cidades 

(FORJAZ, 2017). 

 

Objetivos, Motivação e Antecedentes 

Este trabalho tem o objetivo principal de analisar as migrações e o crescimento 

populacional, e sua a manifestação no território estudado caracterizada pelo crescimento 

urbano, procurando assim responder à uma preocupação emanada das discussões sobre 

“Governação e gestão do território” no FUN2022, no sentido de se incrementar 

“informação adequada sobre as dinâmicas demográficas, migratórias e sobre a expansão 

urbana” (MAEFP e UN-HABITAT, 2022b, pp. 10-11; UN-HABITAT, 2023). Daí, 

como objetivo específico, pretende-se disponibilizar, em particular sobre a cidade de 

Maputo e territórios adjacentes, mais “informação sobre a dimensão e distribuição 

espacial da população, para que os gestores urbanos possam adoptar abordagens mais 

estratégicas, inovadoras e sustentáveis” (MAEFP e UN-HABITAT, 2022b, pp. 10-11). 

Pretende-se assim contribuir para as reflexões no país sobre o rápido crescimento das 

áreas urbanas, onde se pode destacar os principais acontecimentos que motivaram este 

trabalho, nomeadamente: 

(1) O “Experts Group Meeting (EGM)” organizado por ONU-Habitat de 16 a 18 de 

setembro 2013 conjuntamente com a Câmara Municipal de Barcelona - Espanha (UN-

HABITAT e AJUNTAMENT BARCELONA, 2013; 2013a, p. 6; 2013b; TRINDADE, 

2013); (2) O 1o Fórum Urbano Nacional (FUN2016) realizado em Maputo em 2016, 

com o lema “Consolidando a Agenda Urbana de Moçambique” (NAU/NUA) (MAEFP, 

2016, p. 6; TRINDADE, 2016a; TRINDADE, 2016b in Jornal “O País”; UN-

HABITAT, 2014b; ver mais sobre a NAU/NUA em UN-H III, 2017); (3) O PIMI 
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(Programa de Investigação Multissectorial Integrada) implementado pela FAPF com a 

colaboração de parceiros internacionais (FAPF, 2016; 2018; TRINDADE et al., 2022; 

MONTEDORO et al., 2020; 2022); (4) O 2o Fórum Urbano Nacional (FUN2022) 

realizado em Maputo entre 31 março e 01 abril de 2022 (MAEFP e UN-HABITAT, 

2022a; 2022b; TRINDADE, 2022); (5) A elaboração da Política de Urbanização (PU), 

desencadeada a partir do FUN2022, aprovada  e publicada em 2024 (MAEFP e UN-

HABITAT, 2022a; 2022b; 2022c; UN-HABITAT, 2023; MAEFP e PRESIDÊNCIA 

DA REPÚBLICA, 2022; MAEFP, 2023; BR-PU-Resolução 31/2024); (6) Os 

workshops, em 2023 para reflexão sobre a classificação do ‘urbano’ e do ‘rural’ em 

Moçambique e em 2024 para discutir a metodologia DEGURBA (‘Degree of 

Urbanization’ - cf. E.U. et al., 2021) (MAEFP e UN-HABITAT et al., 2023; 2024). 

 

PROBLEMATIZAÇÃO 

 

A definição do problema: o quê se constata nas cidades moçambicanas? 

O que se observa nas cidades moçambicanas é um rápido crescimento urbano, 

uma urbanização que acontece de forma rápida e horizontal, decorrente do crescimento 

populacional e dos fluxos migratórios. Verifica-se um crescimento não planificado e 

desmedido, predominantemente de baixa densidade. (TRINDADE et al., 2022). 

Algumas destas constatações foram levadas ao FUN2022 (TRINDADE, 2022), e dentre 

vários aspectos abordados, algumas conclusões foram apresentadas neste Fórum 

Urbano, nomeadamente: (i) que se continua a “ocupar e consumir vastas áreas urbanas 

com baixa densidade”; (ii) que “a densidade habitacional declina com a distância ao 

Centro, uma vez que a área dos talhões aumenta com essa distância, e torna a prestação 

de serviços básicos mais difícil e cara” (World Bank, 2017, p. 21; TRINDADE, 2022); 

(iii) “essas áreas ficam para além dos limites da rede de infraestrutura urbana e da 

provisão de serviços” (op. cit., p. 22); (iv) “faz aumentar a despesa com transporte e 

mais tempo de viagem para os Centros de serviços e emprego” (op. cit., p. 23); (v) que 

ao se discutir o tamanho do talhão se deve também discutir os elevados custos da 

urbanização associados a modelos onde predomina a baixa densidade; (vi) que a 

provisão de habitação, principalmente de carácter multifamiliar, deve ser discutida; (vii) 

que é necessário construir edifícios multifamiliares, evitando assim que vários 

loteamentos continuem desprovidos de infraestruturas e longe de serviços básicos. 
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A formulação do problema: quem aborda o problema e porquê? 

Francisco (2017, p. 26), se se confirmarem as projecções da ONU de 2015 a 

população mundial em 2024 irá atingir 8 mil milhões (FRANCISCO, 2012a, 2010a, 

MADDISON1, 2008 e UN, 2015a todos apud FRANCISCO, 2017; cf. também UN, 

2015a). No entanto, é na África Subsaariana (Sub-Saharan Africa) onde se poderá 

verificar mais da metade do crescimento da população mundial entre 2019 e 2050, e a 

população da região deve continuar crescendo até o final do século (UN, 2019a; UN, 

2019b). Em 2017 o INE indicou que a população urbana em Moçambique era calculada 

em cerca de 33.4 % (INE, 2019a) de um total de 27.909.798 habitantes (INE, 2019b), 

um incremento de cerca 7,3 milhões em 10 anos, considerando 20.632.434 em 2007 

(INE, 2019a). Outros dados consideram que em 2017, a população urbana era de cerca 

32.6 % (INE e UNFPA, 2023), o que significava perto de 9,1 milhões de pessoas. 

Portanto, pode-se constatar que a população urbana quase duplicou em 20 anos, de 

cerca de 4,7 milhões em 1997 (29 % de 16.099.246) para cerca de 9,1 milhões em 

2017. Por sua vez, Francisco (2017 citando a ONU, 2015), afirma que se forem 

concretizadas as projecções demográficas da ONU para o séc. XXI, a população 

moçambicana aumentará de 3,8 milhões (em 1891) para cerca de 120 milhões em 2091, 

um aumento populacional de quase 32 vezes, em apenas dois séculos - cf. UN (2015b) 

que dá conta de um total de 117.539 milhões pessoas no ano 2090 (28.667 dos 0-15 

anos, 75.786 dos 15-64 e 13.086 dos 64 em diante) e de um total de 127.648 milhões 

pessoas no ano 2100 (28.743 dos 0-15 anos, 81.890 dos 15-64 e 17.015 dos 64 em 

diante).  

Dentre outros fatores, em Moçambique esta migração campo-cidade está 

fortemente associada, por um lado as deslocações forçadas, nomeadamente conflitos 

militares (FEIJÓ, 2017a; 2018), os reassentamentos na sequência dos grandes projetos 

de investimento (RAPOSO, 2017) e os reassentamentos por desastres naturais (MATE 

et al., 2008) - estes últimos, também chamados “refugiados ambientais” (BLACK, 

2001; KIBREAB, 1996, MCGREGOR, 1993, TICKELL e JACOBSEN, 1988 todos 

apud MATE et al., 2008). Por outro lado, conforme Forjaz (2017, p. 6), a migração está 

associada à “insuficiente atenção que se dá ao rural” que se traduz em “assimetrias das 

 
1 Angus Madison (1926-2010), foi um “estudioso da história macroeconómica quantitativa, incluindo a 

medição e análise do crescimento e desenvolvimento económico (UNIVERSITY OF GRONINGEN, 
2021). Acesso em 05 nov. 2023. 
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condições de vida entre a cidade e o campo”. Fica assim claro que estes processos 

migratórios são uma resposta as assimetrias geográficas e manifestam-se como um 

mecanismo de sobrevivência e de reprodução social (FEIJÓ, 2017a), e fica também 

claro que o rápido crescimento populacional das cidades resulta da ausência de uma 

estratégia integrada e efetiva para desenvolver o rural (FORJAZ, 2017). Agy e Ibraimo 

(2017) consideram que de um modo geral a migração da população do meio rural para 

as cidades tem origem principalmente nas assimetrias sócio-económicas, procurando 

nas cidades e centros urbanos melhores condições de vida. Mosca (2012 apud AGY e 

IBRAIMO, 2017), considera que os inúmeros constrangimentos ao longo das últimas 

décadas para prática da actividade agrícola, justificam a reduzida importância da 

agricultura na economia, bem como assim como para o desenvolvimento do meio rural. 

Castel-Branco (2010 apud AGY e IBRAIMO, 2017) considera que os baixos níveis de 

produtividade dos pequenos produtores está associado a reduzida cobertura de 

infraestruturas de transporte e comunicação, energia, água ou assistência técnica, 

levando a população à migração para outros locais a procura de trabalho. As mudanças 

climáticas e seus efeitos (cheias e secas), é um factor que causa elevados índices de 

incerteza - incerteza que origina também um desinteresse das instituiuções bancárias 

pelo investimento no sector (MUCAVELE, 2012, apud AGY e IBRAIMO, 2017). A 

desindustrialização após a independência e a fracassada aposta na mecanização 

acelerada da produção agrícola, aceleraram o processo de urbanização (WUYTS, 1981 

apud FARRÉ, 2017). 

 

A argumentação do problema: quem aborda como, onde e quando se manifesta o 
problema? 

 

Para Mosca (2018, p. 5) “o crescimento da população urbana em Moçambique 

acontece num cenário de desindustrialização e de falta de emprego”. Segundo Carrilho 

(2017) a maioria dos habitantes que migram anualmente do campo para as cidades a 

procura de emprego e melhores condições de vida, “acaba nas cinturas ou núcleos 

informais das cidades planeadas pré-existentes”, principalmente nos “países em 

desenvolvimento”, áreas essas “geralmente localizadas nas periferias urbanas”. A maior 

parte destas pessoas se instala de forma precária, “saturando infraestruturas urbanas, já 

de si obsoletas ou carentes de manutenção” (FEIJÓ, 2017a, p. 12). Um exemplo, é uma 
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pesquisa levada a cabo em 2016 nas cidades de Maputo, Tete, Quelimane, Nacala-Porto 

e Pemba (MUANAMOHA e RAIMUNDO, 2018a), cujos resultados dão conta que 

naquele ano, nas cidades referidas, a proporção de migrantes “vendedores” era de 

30,7% e a segunda ocupação principal mais referida pelos migrantes na cidade de 

chegada era a de atividades não qualificadas (agricultura, pesca, indústria extrativa) com 

18% dos inquiridos (op. cit.). 

No caso de Maputo em particular, Feijó (2017b) considera que “o crescimento 

populacional acelerado e a expansão urbana não foram acompanhados por fenómenos 

de desenvolvimento urbano ou pelo aumento da capacidade financeira e técnica da 

gestão pública municipal, conduzindo à saturação e degradação de equipamentos e 

infraestruturas urbanas ou dos serviços sociais e aumentando as dificuldades de 

transporte e de mobilidade das populações”. Feijó (2017c, p. 150) salienta ainda que em 

Maputo “predomina o desemprego e a informalidade das atividades económicas” e 

chama à atenção para a saturação de “serviços urbanos, particularmente unidades 

habitacionais, escolas e unidades de saúde ou na insuficiência dos serviços de transporte 

público”. Para Feijó (2017b), a crise económica da década de 1980, e ainda os efeitos 

das calamidades naturais e o conflito armado, determinaram que entre 1980-1991 a 

população de Maputo crescesse de 537.394 para 871.776, com efeitos na “multiplicação 

dos assentamentos precários” e carentes no acesso aos diversos serviços. Uma das 

conclusões de Feijó (op. cit., p. 125), num “exame detalhado das condições 

socioeconómicas” da capital e numa análise de 25 anos (1990-2014), foi que, com o 

exemplo de 2004, cerca 39,9% dos habitantes de Maputo com mais de sete anos de 

idade, naquele ano, eram desempregados (op. cit.). 

Para Stacciarini et al. (2022, p. 10), na cidade de Maputo, uma boa parte da 

população “continua alheia às melhorias e segregada”, onde as “residências modernas 

edificadas com materiais importados contrastam com a ausência de uma política 

habitacional e de planeamento urbano de interesse social e comunitário”. Para Araújo 

(2005, p. 1179), a expansão urbana da cidade de Maputo acontece “sem áreas verdes e 

com poucas áreas de lazer”; e “a construção de infraestruturas viárias e de saneamento 

transforma-se sempre num problema para a edilidade, pois implicaria o derrube de 

muitas casas e a deslocação de população para outras áreas”. Stacciarini et al. (2022, p. 

11), dão o exemplo da cidade de Maputo onde “‘mercados lineares’ a céu aberto, 

acolhendo um verdadeiro ‘empreendedorismo informal’, surge como tentativa de fuga 
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da miséria generalizada que pressiona grande parte da população”. Para Araújo (2005, 

p. 1177), “apesar das grandes transformações socio-económicas observadas na cidade 

de Maputo após a independência do país e de os residentes do ‘cimento’ terem mudado 

radicalmente, (...), os contrastes entre a área urbana (o “cimento”) e a suburbana 

mantiveram-se e, em muitas situações, agudizaram-se”. 

 

O problema principal: a declaração do problema e as questões da pesquisa 

A partir das evidências atrás relatadas, pode-se resumir que, as principais causas 

das migrações para as áreas urbans em Moçambique são: a migração generalizada à 

procura de melhores condições de vida nas cidades, as guerras (conflitos armados e 

militares), os desastres naturais e os grandes projetos. Daí, este trabalho ao 

interrelacionar os fenómenos migrações-crescimento urbano com o ordenamento do 

território, pretende responder à seguintes questões: (1) Para as cidades que não 

conseguiram se antecipar à informalidade, que reactivismo lhes resta para se antecipar 

aos problemas agravados de resiliência? (2) Como as cidades podem ser proactivas, 

para se anteciparem à informalidade e melhor se prepararem para a resiliência? 

 

METODOLOGIA 

Para entender os fenómenos no território estudado, se procurou “desvendar a 

realidade dos factos”, bem como “as relações com outros factos” (GALLIANO, 1979, 

pp. 28,30 apud ZANELLA, 2013 pp. 15-16). Pretendia-se assim um melhor 

entendimento sobre como a sociedade se “reforma” em seu próprio benefício (ibidem), 

e buscar respostas para os problemas da sociedade urbana e do território em que ela vive 

(KÖCHE, 1997 apud ZANELLA, 2013) - um pressuposto “funcionalista”, onde se 

procurou entender como essa sociedade urbana se comporta como “um organismo, cujas 

partes funcionam para atender às necessidades do conjunto” (SEVERINO, 2014, p. 97 

citando o “funcionalismo” de H. Spencer e D. E. Durkheim, posteriormente consolidado 

por B. K. Malinowski). Para “determinar o rumo do trabalho de pesquisa” (BLOISE, 

2020, p. 119), seguiu-se um “conjunto de procedimentos” (GIL, 2008 apud op. cit., p. 

118), tendo em vista a “construção do conhecimento” que se pretendia (SEVERINO, 

2007 apud BLOISE p. 118). Assim, o trabalho se suportou em fundamentos da 

pesquisa pura (GIL, 2008 pp. 26-27), pois essa era a finalidade, cujo objetivo geral é 

“contribuir com conhecimentos para o desenvolvimento da ciência sem ter em vista uma 
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aplicação prática” (GIL, 2008, p. 26; EVEN3 s.d.; ASSIS, 2009, p. 17). Pretendia-se 

atingir dois “objetivos amplos”: O primeiro, de “carácter exploratório”, onde foi 

importante um “levantamento bibliográfico e documental” (SELLTIZ et al., 1967 

apud GIL, 2008, p. 27); O segundo, de “carácter descritivo” (op. cit., p. 28; EVEN3 

s.d.). 

Um dos “procedimentos analíticos” foi a “análise qualitativa” (SAMPIERI et 

al., 2013; GIL, 2008; EVEN3 s.d.). Para esta análise qualitativa, foi importante o de 

“técnicas não interativas”, como é o caso da “análise documental” (BORGES et al., 

2015). Outro “procedimento analítico” foi a “análise quantitativa” (GIL, 2008, p. 175; 

EVEN3 s.d.). Esta abordagem quantitativa tinha o objetivo de “trabalhar com dados 

estatísticos” (BLOISE, 2020 pp. 120-121) e analisar a “realidade objetiva” (SAMPIERI 

et al., 2013). Portanto, foi uma “análise mista”, fazendo uso tanto de elementos 

quantitativos como qualitativos, uma abordagem também denominada “pesquisa 

combinada” (BLOISE, 2020, p. 121). Um dos “procedimentos técnicos” foi o 

“procedimento bibliográfico”, através da consulta de livros, artigos, publicações 

editadas, resultados de censos, estudos etc. (EVEN3 s.d.; GIL, 2008, pp. 49,50; 

BLOISE, 2020). Outro “procedimento técnico” usado foi o “procedimento 

documental” (EVEN3 s.d.; GIL, 2008, p. 51), pois foram consultados seja documentos 

“sem qualquer tratamento analítico” como “documentos já analisados”. Outro 

“procedimento técnico” a mencionar é o “estudo de caso”, apresentado nos capítulos 

que abordam a cidade capital Maputo e os territórios adjacentes da província de 

Maputo. Este foi o caminho para melhor estudar esse território e melhor se entender “os 

fenómenos e o contexto” (YIN, 2005, p. 32 apud GIL, 2008 p. 58), apesar de demandar 

muito tempo (YIN, 1981, apud GIL, 2008). Também se destaca o “método 

observacional” (GIL, 2008, p. 15), focado na observação seja da manifestação dos 

fenómenos seja dos efeitos após os fenómenos (op. cit., p. 16). Tal “observação” 

decorreu particularmente durante o desenvolvimento do programa PIMI (TRINDADE 

et al., 2022; MONTEDORO et al., 2020; 2022), onde se constatou, dentre outros, a 

eliminação de áreas com potencial agrícola, com forte impacto seja na produtividade 

seja no ecossistema da região e equilíbrio ambiental (ALEXANDER et al., 2013), pois 

ocupam-se de áreas sensíveis e propensas a desastres naturais (AZARATE; 

TRINDADE, 2024; TRINDADE et al., 2022), e a demarcação de talhões e loteamentos 
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substituindo prática de elaboração e implementação de instrumentos de ordenamento do 

território (idem). 

 

AS TENDÊNCIAS NO CRESCIMENTO POPULACIONAL E URBANO 

 

Sobre as migrações em Moçambique após 1975 

  O fenómeno migratório a partir da década de 80 é evidenciado por Muanamoha 

e Raimundo (2018b) que lembram que, no caso de Moçambique em geral, observaram-

se “permanentes deslocações em decorrência da instabilidade política registada até 5 

anos antes do segundo censo demográfico, o de 1997” - portanto, até 1992 -  e dos 

“fenómenos subsequentes que caracterizaram a história política, económica e ambiental 

de Moçambique, até 2007”. Nestes últimos, os autores destacam “o discurso das 

descobertas de recursos minerais” bem como “os investimentos decorrentes da 

valorização destes recursos” como factores que influenciaram a geografia do país no 

que diz respeito aos “assentamentos populacionais e ao “sentido das migrações” 

(RAIMUNDO e RAIMUNDO, 2017 apud MUANAMOHA e RAIMUNDO, 2018b, p. 

35). Para Araújo (2005, p. 1177-78), a “guerra civil que devastou o país” mandou para 

as cidades “milhares de famílias que nelas procuravam refúgio” e, no caso da cidade de 

Maputo, “a percepção dos residentes na cidade é a de que ela fervilha de gente e está 

superlotada”. Para Araújo (2005, p. 1180), “mesmo depois de terminar a guerra civil, o 

fluxo de imigrantes vindos do campo continuou, mas em muito menor escala”.  

 

População e crescimento urbano em Moçambique de 1980 a 2017 

O IV Censo de 2017 deu conta que a população urbana em Moçambique era 

calculada em cerca de 33.4 % (INE, 2019a) de um total de  27.909.798 habitantes (INE, 

2019b) - Portanto, o incremento da população total em Moçambique foi de cerca 7,3 

milhões em 10 anos entre 2007-2017, considerando 20.632.434 habitantes em 2007 

(INE, 2019a). Outros dados consideram que em 2017, a população urbana em 

Moçambique era de cerca de 32.6 % (INE e UNFPA, 2023), o que significava perto de 

9,1 milhões de pessoas em áreas urbanas. Portanto, pode-se constatar que a população 

urbana quase duplicou em 20 anos, de cerca de 4,7 milhões em 1997 (29 % de 

16,099,246) para cerca de 9,1 milhões em 2017. Em 1980, o “1o Recenseamento Geral 

da População” realizado a 1 de agosto daquele ano e liderado pela “Conselho 
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Coordenador do Recenseamento” deu conta de uma população recenseada de 

11.673.725 ajustada para 12.130.000 habitantes (ANTUNES, 1985). 

 

A influência das correntes migratórias no crescimento urbano e nas condições 

socioeconómicas da capital Maputo 

Maputo, quando Lourenço Marques, por causa das correntes migratórias 

associadas à construção do porto marítimo e da linha férrea para o escoamento e 

abastecimento das minas da África do Sul, a sua população cresceu, em 10 anos, de 

178.565 em 1960 para 378.348 em 1970 (LOPES et al., 2007 e INE todos apud FEIJÓ, 

2017b) - segundo Feijó, os dados da população sintetizados por Lopes et al. (idem) 

também indicam 537.394 habitantes em 1980, 871.776 em 1991 e 966.837 em 1997, e 

os dados do INE indicam 1.099.000 em 2007 e 1.209.993 em 2013. Esta tendência de 

aumento populacional manteve-se ao longo da década de 1970 por causa das migrações 

para a cidade decorrentes da reação do regime sul-africano ao apoio prestado por 

Moçambique ao ANC, reduzindo em 1975 o recrutamento anual de mineiros 

moçambicanos de cerca de 100.000 para 30.000 (BRITO, 2011 apud FEIJÓ, 2017b). A 

dependência da agricultura familiar e porque também o sistema de comercialização 

agrícola estava em crise, fez com que a população da cidade aumentasse de 378.348 

para 537.394 habitantes entre 1970-1980, a uma taxa de crescimento anual médio de 

3,6% (FEIJÓ, 2017b). Durante a década de 80, período de intenso conflito armado, a 

migração teve um grande peso no crescimento da população da cidade de Maputo, 

tendência essa que diminuiu particularmente a partir dos princípios da década de 90 

(CMM-PEUMM, 2008a). Até essa altura, quase todos os bairros da cidade de Maputo 

receberam migrantes rurais (MUANAMOHA, 2002 e ARAÚJO, 2005 todos apud 

CMM-PEUMM, 2008a, p. 99), com maior incidência nos mais “centrais” ou da 

comummente chamada “zona de cimento” (CMM-PEUMM, 2008a, p. 99). 

  Após a independência (1975) e até 1980, vários acontecimentos marcaram a 

gestão das cidades em Moçambique, tais como: (i) Em 1975 a nacionalização da terra e 

em 1976 dos prédios de rendimento (SAEVFORS, 1986; TRINDADE et al., 2006a; 

2006b); (ii) O III Congresso da FRELIMO em 1977 cujas “directivas económicas e 

sociais” preconizavam aspectos cruciais sobre as gestão dos assentamentos 

(TRINDADE et al., 2006a, p. 9; 2006b, pp. 10-11); (iii) A 1a Reunião Nacional sobre 

Cidades e Bairros Comunais em 1979, como seguimento às directivas do III Congresso 
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(TRINDADE et al., 2006a; 2006b); e (iv) A conversão da Direcção Nacional de 

Habitação (DNH) no Instituto Nacional de Planificação Física (INPF) em 1983 

(RAPOSO, 2007 e ROSÁRIO, 1999 todos apud MELO, 2013). Resultante dos 

acontecimentos atrás mencionados, várias acções foram levadas a cabo, a destacar: (i) O 

projecto de requalificação do bairro Maxaquene entre 1977 e 1978, iniciativa da 

Direcção Nacional de Habitação (DNH) do então MOPH2 e financiamento das Nações 

Unidas (SAEVFORS, 1986; RAPOSO, 2007 apud MELO, 2013); (ii) A dotação em 

algumas áreas semi-urbanizadas de infraestruturas de abastecimento de água, energia 

eléctrica, saneamento e drenagem de águas pluviais (OPPENHEIMER e RAPOSO, 

2002 apud MELO, 2013); (iii) O fornecimento de habitações pelo estado entre 1977-

1985 (MELO, 2013); A disponibilização de talhões para autoconstrução em Maputo e 

Matola entre 1975-1985 (PROL, 1992 e 1999 apud OPPENHEIMER e RAPOSO, 2002 

todos apud ibidem). 

  Assim, os acontecimentos e as medidas estruturais atrás mencionadas, e as 

acções de seguimento, são factores que também “contribuíram para a crescente atracção 

da população aos centros urbanos” (OPPENHEIMER e RAPOSO, 2002 apud MELO, 

2013, p. 79). A crise económica da década de 1980, com efeitos negativos no campo, 

associada aos efeitos das calamidades naturais e ao conflito armado, enquadram-se nas 

causas para que os refugiados procurassem segurança em Maputo, o que determinou o 

crescimento populacional de 537.394 para 871.776 entre 1980-1991 e determinou 

também a multiplicação dos assentamentos precários e a limitação no acesso aos 

diversos serviços, particularmente a saúde e educação (FEIJÓ, 2017b). O fim do 

conflito armado na década de 1990 (4 de outubro de 1992) foi determinante para a 

desaceleração da taxa de crescimento demográfico na cidade de Maputo e por isso a sua 

população cresceu entre 1991-1997 de 871.776 para 966.837 habitantes (FEIJÓ, 

2017b). Estes fluxos migratórios levaram Feijó (2017b, p. 125) a realizar um “exame 

detalhado das condições socioeconómicas” da capital, onde ele procurava também 

“compreender o desequilíbrio da distribuição socioespacial destes recursos”, bem como 

“analisar a dimensão das desigualdades no seio da própria cidade de Maputo”. Numa 

análise de 25 anos (1990-2014), o autor concluiu, mais especificamente no caso do 

 
2 De 1974 até 1980 era MOPH - Ministério das Obras Públicas e Habitação; Entre 1980-1994 era MCA - 

Ministério da Construção e Águas; Entre 1994-2015 era MOPH novamente; A partir de 2015 é 
MOPHRH - Ministério das Obras Públicas, Habitação e Recursos Hídricos. 
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desemprego, que a realidade é que a cidade se destacava pela elevada concentração de 

desemprego, com o exemplo de 2004, quando 39,9% dos habitantes da cidade com 

mais de sete anos de idade eram desempregados (FEIJÓ, 2017b). 

 

AS DINÂMICAS POPULACIONAIS E MIGRATÓRIAS NA CAPITAL 

MAPUTO E TERRITÓRIOS ADJACENTES 1980-2017 

 

Breve caracterização da área de estudo e objetivos do capítulo 

O plano de estrutura do município de Maputo 2008 referia que a cidade de 

Maputo tinha cerca de 308 Km2, sendo o centro do Município com cerca de 167 Km2, 

Catembe com 94 Km2 e Inhaca com 47 Km2 (CMM-PEUMM, 2008a). A cidade da 

Matola entre 1980-1987 fazia parte da cidade de Maputo constituindo o Grande 

Maputo e foi desanexada da cidade de Maputo em 1987 (CMM-PEUMM, 2008a). 

Outros dados indicam que a cidade da Matola fez parte da cidade de Maputo entre 

1980-1988 constituindo o Grande Maputo com uma superfície de cerca 633 Km2 

(MIQUIDADE, 2018). O plano de estrutura do Município da Matola de 2008 indicava 

que a cidade da Matola ocupava 368,4 Km2 (CMCM-PEUCM, 2010). Diversas vozes 

consideram que as cidades de Maputo e Matola representam, na realidade, uma mesma 

área urbana, que pode ser designada por ‘área urbana de Maputo’ ou, porque não, por 

‘área metropolitana de Maputo’” (ARAÚJO s.d., p. 2). Alguns estudos fazem uma 

leitura da “Área Metropolitana de Maputo” como sendo um território “que engloba os 

municípios de Maputo, Matola, Boane e Marracuene” (MELO e JENKINS, 2019, p. 4 

apud JORGE e TIQUE, 2020, p. 210). Para INE e UNFPA (2023, p. 9), “a metrópole de 

Maputo, constituída pelos municípios de Maputo, Matola e Boane e vila de Marracuene 

apresenta-se como uma aglomeração urbana conurbada, ocupando a posição de 

metrópole primaz e não podendo ser compreendida, dentro da rede urbana, de uma 

forma separada”. O que certo, é que estas inter-relações já ultrapassam os territórios de 

Maputo e Matola. Por isso, este capítulo tem como objetivo principal sistematizar várias 

fontes de dados populacionais, maioritariamente do INE, da cidade de Maputo, da 

província de Maputo, da cidade da Matola e dos distritos de Boane, Marracuene e 

Matutuine. Para tal foram analisados os dados dos censos de 1980, 1997, 2007 e 2017. 
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O censo de 1980 

Em 1980 (Figura 1) a cidade de Maputo possuía cerca de 539.737 habitantes 

(INE, 1999c-1, referindo que “de 1980 a 1997, a população de Maputo Cidade 

incrementou em 427,1 mil habitantes”). A província de Maputo tinha cerca de 700.179 

(INE, 1999d-1, referindo que “de 1980 a 1997, a população da província de Maputo 

incrementou em 106,0 mil). Outros dados indicam que em 1980 o “1o Recenseamento 

Geral da População” (I RGP) liderado pela “Conselho Coordenador do Recenseamento” 

deu conta que o Grande Maputo tinha 755,300 e a província de Maputo 491,800 

(ANTUNES, 1985). Outros indicam que a cidade de Maputo tinha 537.394 (ARAÚJO, 

2005) e que o total das duas cidades (Maputo e Matola) era 739,077 (ARAÚJO s.d.), o 

que significa cidade da Matola 201.683. 

 

Figura 1. O censo de 1980 para a cidade de Maputo, cidade da Matola, província de 
Maputo e os distritos de Boane, Marracuene e Matutuine 
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O censo de 1997 

Em 1997 (Figura 2) a cidade Maputo (Município de Maputo) tinha cerca de 

966.837 habitantes distribuidos pelos Distritos Municipais D.M.1 (KaMpfumo) com 

154.284, D.M.2 (Nlhamankulu) com 162.750, D.M.3 (KaMaxakeni) com 210.551, 

D.M.4 (KaMavota) com 228.244 e D.M.5 (KaMubukuana) com 211.008 (INE, 1999c-1; 

INE, 1999c-2; 1999c-3; INE e UNFPA, 2023) - sem informação de D.M.6 (KaTembe) e 

D.M.7 (KaNyaka) - Outras fontes indicam para a cidade Maputo em 1997 cerca de 

989.400 (INE, 1999a), 987.943 (INE, 2011a). A cidade da Matola em 1997 possuía 

424.662 (INE, 1999d-2; INE, 2012; INE e UNFPA, 2023). Em 1997 a província de 

Maputo tinha cerca de 806.179 (INE, 1999d-3; INE, 2012) - Outras fontes indicam 

para a província de Maputo em, 1997 cerca de 832.100 (INE, 1999a) e 830.908 (INE, 

2011b,). Em 1997 o distrito de Boane contava com 56.703, compreendendo o posto 

administrativo de Matola Rio com 12.120 e o posto administrativo de Boane com 

44.583, (INE, 1999d-2). Em 1997 o distrito de Marracuene contava com 41.677, 

compreendendo o posto administrativo de Marracuene com 36.732 e o posto 

administrativo de Machubo com 4.945, (INE, 1999d-2). Em 1997 o distrito de 

Matutuíne contava com 35.161, compreendendo o posto administrativo de Catembe 

com 4.730 e outros postos administrativos nomeadamente Missevene (Bela Vista) com 

14.272, Catuane com 9.089, Zitundo com 4.175 e Machangulo (Ndelane) com 2.895 

(INE, 1999d-2). 

Sobre a população em 1997, outras fontes (ADE, 2020) (Figura 2) indicam que 

a distribuição da população era a seguinte: A cidade Maputo com cerca de 987.309 

habitantes distribuidos pelos Distritos Municipais D.M.1 (KaMpfumo), D.M.6 

(KaTembe) e D.M.7 (KaNyaka), os três totalizando 159.987, D.M.2 (Nlhamankulu) 

com 166.423, D.M.3 (KaMaxakeni) com 214.160, D.M.4 (KaMavota) com 231.904 e 

D.M.5 (KaMubukuana) com 214.835 (ADE, 2020); A cidade da Matola em 1997 com 

430.700 distribuidos pelos postos administrativos de Infulene com 118.263, Machava 

com 134.316 e Matola Sede com 178.121 (ADE, 2020); Em 1997 o distrito de Boane 

com 57.961 distribuidos pelos posto administrativos de Matola Rio com 12.275 e 

Boane com 44.686 (ADE, 2020); Em 1997 o distrito de Marracuene com 42.467 

distribuidos os postos administrativos de Marracuene com 37.411 e Machubo com 

5.056 (ADE, 2020); Em 1997 o distrito de Matutuíne com 35.975 distribuidos pelos 

postos administrativos de Catembe com 4.798 e outros nomeadamente Missevene 
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(Bela Vista) com 14.649, Catuane com 9.198, Zitundo com 4.372 e Machangulo 

(Ndelane) com 2.958 (ADE, 2020). 

 

Figura 2. O censo de 1997 para a cidade de Maputo, cidade da Matola, província de 

Maputo e os distritos de Boane, Marracuene e Matutuine 

 

O censo de 2007 

 

Em 2007 (Figura 3) a cidade Maputo (Município de Maputo) tinha cerca de 

1.111.638 habitantes distribuidos pelos Distritos Municipais D.M.1 (KaMpfumo) com 

109.052, D.M.2 (Nlhamankulu) com 156.836, D.M.3 (KaMaxakeni) com 227.290, 
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D.M.4 (KaMavota) com 297.657, D.M.5 (KaMubukuana) com 294.967, D.M.6 

(KaTembe) com 19.668 e D.M.7 (KaNyaka) com 5.300 (INE, 2011a; INE, 2010) - 

Outras fontes indicam para a cidade Maputo em 2007 cerca de 1.094.315 (INE2007 

s.d.-a) e 1.094.628 (INE e UNFPA, 2023). A cidade da Matola em 2007 possuía 

682.597 habitantes (55,7% de 1.225.489 segundo INE, 2011b) - Outras fontes indicam 

para a cidade da Matola em 2007 cerca de 682.691 habitantes (INE, 2012) e 671.556 

(INE e UNFPA, 2023). Em 2007 a província de Maputo tinha cerca de 1.225.489 

habitantes (INE, 2011b) - Outras fontes indicam para a província Maputo em 2007 cerca 

de 1.205.553 resultante de uma população urbana de 828.678 habitantes e uma 

população rural de 376.875 (INE2007 s.d.-b; INE e UNFPA, 2023), e também 

1.225.489 habitantes (INE, 2012). Em 2007 o distrito de Boane contava com 104.167 

habitantes (8,5% de 1.225.489 segundo INE, 2011b) - Outras fontes indicam para o 

distrito de Boane em 2007 cerca de 104.128 habitantes (INE, 2012). Em 2007 o distrito 

de Marracuene contava com 85.784 habitantes (7,0% de 1.225.489 segundo INE, 

2011b) - Outras fontes indicam para o distrito de Marracuene em 2007 cerca de 86.177 

habitantes (INE, 2012). Em 2007 o distrito de Matutuíne contava com 37.990 

habitantes (3,1% de 1.225.489 segundo INE, 2011b) - Outras fontes indicam para o 

distrito de Matutuíne em 2007 cerca de 37.939 habitantes (INE, 2012). 

Sobre o censo de 2007, outras fontes (ADE, 2020) (Figura 3) indicam que a 

distribuição da população era a seguinte: A cidade Maputo com cerca de 1.120.360 

habitantes distribuidos pelos Distritos Municipais D.M.1 (KaMpfumo), D.M.6 

(KaTembe) e D.M.7 (KaNyaka), os três totalizando 136.282, D.M.2 (Nlhamankulu) 

com 157.807, D.M.3 (KaMaxakeni) com 228.070, D.M.4 (KaMavota) com 299.843 e 

D.M.5 (KaMubukuana) com 298.358 habitantes (ADE, 2020); A cidade da Matola em 

2007 com 687.150 habitantes distribuidos pelos postos administrativos de Infulene com 

231.193, Machava com 232.674 e Matola Sede com 223.283 habitantes (ADE, 2020); 

Em 2007 o distrito de Boane com 104.627 habitantes distribuidos pelos posto 

administrativos de Matola Rio com 35.629 e Boane com 68.998 habitantes (ADE, 

2020); Em 2007 o distrito de Marracuene com 87.183 habitantes distribuidos os postos 

administrativos de Marracuene com 82.309 e Machubo com 4.874 habitantes (ADE, 

2020); Em 2007 o distrito de Matutuíne com 38.087 habitantes distribuidos pelos 

postos administrativos de Catembe com 5.767 e outros nomeadamente Missevene 
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(Bela Vista) com 15.366, Catuane com 97.234, Zitundo com 6.357 e Machangulo 

(Ndelane) com 3.363 (ADE, 2020). 

 

Figura 3. O censo de 2007 para a cidade de Maputo, cidade da matola, província de 
Maputo e os distritos de Boane, Marracuene e Matutuine 

 
O censo de 2017 

 

  Em 2017 (Figura 4) a cidade Maputo tinha segundo os dados preliminares do 

mesmo ano cerca de 1.101.170 habitantes distribuidos pelos Distritos Municipais D.M.1 

(KaMpfumo) com 80.550, D.M.2 (Nlhamankulu) com 129.306, D.M.3 (KaMaxakeni) 

com 199.565, D.M.4 (KaMavota) com 331.968, D.M.5 (KaMubukuana) com 321.438, 

D.M.6 (KaTembe) com 32.248 e D.M.7 (KaNyaka) com 6.095 (mapa com população 
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por província in INE, 2017a; 2017b, quadros 1,2,12; mapa zona sul in INE, 2017c, pp. 

7,8) - Outras fontes indicam dados definitivos do censo 2017 para a cidade de Maputo 

de cerca 1.120.867 habitantes (INE, 2019a; INE, 2019b, quadro p. 16) e 1.080.277 

habitantes (INE, 2019b, quadro 3, p. 23; 2019c,; INE e UNFPA). A cidade da Matola 

em 2017 possuía segundo os dados preliminares do mesmo ano cerca de 1.616.267 

habitantes (INE, 2017b, quadro 12) - Os dados definitivos indicam que em 2017 a 

cidade da Matola possuia cerca de 1.032.196 habitantes (INE, 2019d, quadro 67; INE e 

UNFPA, 2023). Em 2017 a província de Maputo tinha segundo os dados 

preliminares do mesmo ano cerca de 2 507.098 habitantes (mapa com população por 

província in INE, 2017a; 2017b, quadros 2,12) - Outras fontes indicam dados 

definitivos do censo 2017 para a província Maputo de cerca 1.968.906 (INE, 2019a, p. 

39; INE, 2019b, quadro p. 16) e 1.908.078 (INE, 2019b, quadro 3, p. 23; INE e 

UNFPA, 2023, pp. 95,21) ou 1.964.779 (INE, 2022) ou ainda 1.908.077 (INE, 2019d, 

quadro 67). Em 2017 o distrito de Boane contava com 210.498 habitantes (INE, 2017b, 

quadro 12). Em 2017 o distrito de Marracuene contava com 230.530 habitantes (INE, 

2017b, quadro 12). Em 2017 o distrito de Matutuíne contava com 44.884 habitantes 

(INE, 2017b, quadro 12). Outras fontes indicam dados definitivos do censo 2017 para o 

distrito de Boane 210.367 habitantes, para o distrito de Marracuene 218.788 e distrito 

de Matutuíne 43.664 habitantes (INE, 2019d, quadro 67). 
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Figura 4. O censo de 2017 para a cidade de Maputo, cidade da Matola, província de  
Maputo e os distritos de Boane, Marracuene e Matutuine 

 

A problemática dos dados, diversidade e fiabilidade: os números escolhidos 

Para a discussão dos resultados deste trabalho, foram escolhidos os dados 

populacionais que segundo determinados critérios foram considerados mais fiáveis para 

efeito de análise, pois a análise de cada censo mostrou que os dados das diversas fontes 

diferiam. No quadro a seguir, estão evidenciados em negrito (bold) esses dados fiáveis. 
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Figura 5. Os censos de 1980, 1997, 2007 e 2017 (considerados fiáveis) para a cidade de 
Maputo, cidade da Matola, província de Maputo e os distritos de Boane, Marracuene e 
Matutuine 

 

DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 
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Sobre as dinâmicas da população entre 1980-2017 na cidade e de Maputo e 

territórios adjacentes 

  De um modo geral entre 2007-2017 a cidade de Maputo perdeu da sua 

população entre 1% (-14,351 se considerarmos 1,094,628 em 2007) e 3% (-31,361 se 

considerarmos 1,111,638 em 2007 - INE, 2011a - com dados ao nível dos DMs - INE, 

2010). Considerando 1,111,638 em 2007, as análises indicam que o DM1 (KamPfumo) 

perdeu fortemente população (-31%), perdeu moderadamente o DM2 (Nlhamankulu 

perdeu 19%) e ligeiramente o DM3 (KaMaxaquene perdeu 14%). O aumento forte foi 

no DM6 (KaTembe aumentou 44%), um aumento moderado no DM4 (KaMavota 

aumentou 10%) e um aumento ligeiro nos DM5 (KaMubukwana aumentou 9%) e DM7 

(KaNyaka aumentou 7%). (Figura 6). Estes fenómenos, por um lado confirmam a 

tendência verificada entre 1992-2007 do "movimento da população dos Distritos 

Municipais 1 e 2 para a periferia" (TIQUE, 2017, p. 175), mas contradizem com a 

tendência no mesmo período de um "forte aumento da população no Distrito Municipal 

3, particularmente nos bairros de Maxaquene A e B" (ibidem). Este movimento da 

população para a "periferia" (ibidem) também é evidenciado por Araújo (2005). Estes 

fenómenos confirmam também a constatação do PEUMM (CMM-PEUMM, 2008a) que 

considerava naquela altura que era provável que a tendência verificada no período 1997-

2007 no Município de Maputo estava "reflectindo um abrandamento do processo 

migratório das províncias vizinhas para a cidade de Maputo". No entanto, tudo indica 

que entre 2007-2017 não se verificou uma continuidade da tendência verificada entre 

1997-2007 em que a "desaceleração do ritmo de crescimento populacional no Município 

de Maputo pode estar associada à uma evasão de seus residentes à favor do Município 

vizinho da Cidade da Matola" (CMM-PEUMM, 2008a). Por outro lado, entre 2007-

2017 a cidade da Matola cresceu muito (54%, portanto mais 360.641). Também entre 

2007-2017, a província de Maputo cresceu 58% (portanto mais 702.525 habitantes), dos 

quais 360.641 é o aumento na cidade da Matola, 106.239 (102%) é o aumento no 

distrito de Boane, 132.611 (154%) é o aumento no distrito de Marracuene e 5.725 

(15%) no distrito de Matutuine, totalizando 594.080, e os restantes 97.309 é o aumento 

nos restantes distritos da província de Maputo. (Figura 6). O quadro a seguir (Figura 6) 

indica que a cidade de Maputo duplicou (2x) a sua população de 1980 para 2017 (de 

539.737 para 1.080.277), apesar de ter perdido alguns habitantes se compararmos os 

censos de 2007 e 2017 (de 1.080.277 para 1.111.638). A cidade da Matola, por sua vez 
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quintuplicou (5,12x) a sua população de 1980 para 2017 (de 201.683 para 1.032.197), e 

pode-se destacar que o censo de 2017 indica o incremento de 54% (1,54x) da população 

que existia em 2007 (de 671.556 para 1.032.196). A província de Maputo quase que 

triplicou (2,73x) de 1980 para 2017 (de 700.179 para 1.908.078), destancando-se que a 

população em 2017 era cerca de 58% (1,58x) mais que a de 2007 (de 1.205.553 para 

1.908.078). O distrito de Boane aumentou de 2007 para 2007 cerca de 102% (2,02x de 

104.128 para 210.367), o distritito de Marracuene 154% 2,54x de 86.177 para 

218.788), e o distrito de Matutuine 15% (1,15x de 37.939 para 43.664). 
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Figura 6. A população entre 1980-2017 na cidade de Maputo e territórios adjacentes 

 

Sobre os saldos migratórios entre 1997-2007 

 

  Segundo Muanamoha e Raimundo (2018b, p. 36), no caso da cidade capital 

Maputo, a migração contribuiu “significativamente para o crescimento da população”, 

pois segundo os autores em 1997 os “imigrantes de toda a vida da Cidade de Maputo 

eram maioritariamente das províncias de Gaza (36%), Inhambane (29,3%), Maputo 
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província (20%) e Zambézia (5,7%)”. Ainda no caso da cidade de Maputo mas 

referente a 2007, Muanamoha e Raimundo (2018b, pp. 36-37) afirmam que “este 

cenário não mudou”, pois “os imigrantes continuavam a ser maioritariamente de Gaza 

(34,1%), Inhambane (29,1%), província de Maputo (15,6%) e Zambézia (8,8%)”, 

salientando que em 2007 houve “uma ligeira redução de imigrantes de Gaza e um 

relativo incremento dos imigrantes da Zambézia”. No caso da província de Maputo, 

Muanamoha e Raimundo (2018b, pp. 38-39) afirmam que “a maioria dos imigrantes de 

toda a vida, em 1997, era das províncias de Gaza (33,2%), Inhambane (29,8%) e 

Cidade de Maputo (28,5%) enquanto que “em 2007, a maior imigração acumulada 

provinha da Cidade de Maputo (com 37,2% dos imigrantes), seguida de Inhambane 

(26,8%), Gaza (25%) e Zambézia (4,7%)”. Muanamoha e Raimundo (2018b) referem 

ainda que no caso da migração interprovincial de toda a vida de todas as províncias os 

dados de 1997 indicam que a migração interna acumulada (total Imigrantes internos 

absolutos ou total Emigrantes internos absolutos) envolveu um total de 1.274.830 

pessoas, enquanto que os dados de 2007 indicam 1.549.101 migrantes internos 

acumulados (Figura 7). 

  No caso da província de Maputo, os dados apresentados por Muanamoha e 

Raimundo (2018b) indicam para 1997 um total de 263.729 Imigrantes internos 

absolutos  e na mesma data um total de 93.312 Emigrantes internos absolutos, 

resultando num saldo migratório (Migração líquida absoluta) positivo de +170.417 

(Figura 7). Também na província de Maputo, os dados apresentados de Muanamoha e 

Raimundo (2018b, p. 55) indicam para 2007 um total de 453.347 Imigrantes internos 

absolutos e na mesma data um total de 85.501 Emigrantes internos absolutos, 

resultando num saldo migratório (Migração líquida absoluta) positivo de +367.846 

(Figura 7). No caso da cidade de Maputo, os dados apresentados por Muanamoha e 

Raimundo (2018b, p. 55) indicam para 1997 um total de 360.858 Imigrantes internos 

absolutos e na mesma data um total de 156.579 Emigrantes internos absolutos, 

resultando num saldo migratório (Migração líquida absoluta) positivo de +204.279 

(Figura 7). Também na cidade de Maputo, os dados apresentados por Muanamoha e 

Raimundo (2018b) indicam para 2007 um total de 343.919 Imigrantes internos 

absolutos e na mesma data um total de 243.108 Emigrantes internos absolutos, 

resultando num saldo migratório (Migração líquida absoluta) positivo de +100.811 

(Figura 7). 
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  Nas análise efectuadas para o período 2002-2007, os mesmos autores indicam 

que nesse período a província de Maputo liderou a Imigração com um ganho líquido 

positivo de +102.002 pessoas (diferença entre 128.359 Imigrantes e 26.357 Emigrantes, 

internos absolutos) (Figura 7) provenientes maioritariamente da Cidade de Maputo, 

Inhambane e Gaza, fazendo assim parte a província de Maputo das 4 (quatro) únicas 

províncias que tiveram um saldo migratório positivo junto com Manica, Cabo Delgado 

e Niassa (em ordem decrescente de ganhos) (MUANAMOHA e RAIMUNDO, 2018b, 

p. 56).  No mesmo período 2002-2007, as análises dão conta que a cidade de Maputo 

liderou a Emigração com uma perda líquida negativa de –63.565 pessoas (diferença 

entre 60.440 Imigrantes e 124.005 Emigrantes, internos absolutos) (Figura 7) a favor 

principalmente das províncias de Maputo, Inhambane e Gaza, fazendo assim parte a 

cidade de Maputo das 7 (sete) províncias que tiveram um saldo migratório negativo 

junto com Zambézia, Inhambane, Gaza, Tete, Sofala e Nampula (em ordem decrescente 

de perdas) (MUANAMOHA e RAIMUNDO, 2018b). 

  As conclusões de Muanamoha e Raimundo (2018b, p. 56) dão conta que as 

tendências de migração interna em Moçambique em 1997 e 2007 podem ser agrupadas 

em quatro classes: (i) Três províncias de Imigração interna seja em 1997 e 2007 seja 

entre 2002-2007 (Niassa, Manica e Maputo) (Figura 7); (ii) Quatro províncias de 

Emigração interna também nos dois períodos analisados (Zambézia, Tete, Inhambane e 

Gaza); (iii) Duas província que mudou de Imigração em 1997 e 2007 para um tendência 

de Emigração entre 2002-2007 (Sofala e Cidade de Maputo) (Figura 7); (iv) Uma 

província que mudou de Emigração em 1997 e 2007 para Imigração entre 2002-200 

(Cabo Delgado); e (v) Uma província que mudou Imigração em 1997 para Emigração 

em 2007 e no período 2002-2007 (Nampula). 

 

 

 

 

 

 



59 

 
 

Boletim GeoÁfrica, v. 3, n. 10, p. 32-77, abr.-jun. 2024 
 

Figura 7. As tendências migratórias na cidade de Maputo e na província de Maputo, em 
1997, em 2007 e entre 2002-2007 

 

Sobre os saldos migratórios entre 2007-2017 

Em 2007, Segundo INE e UNFPA (2023, p. 1), o país registou um total de 

1.542.855 Migrantes inter-provinciais acumulados. As províncias de Maputo e Cidade 

de Maputo estão no grupo das quatro que mais se destacaram em 2007 como de maior 

Imigração, com respetivamente 29,3% (451.775) e 22,2% (343.153), junto com Sofala e 

Manica (op. cit., pp. 1,19,21). Entretanto, a cidade de Maputo em 2007 também se 

destacou (com um volume de 15,7%), fazendo parte das quatro províncias com 

“maiores volumes de Emigrantes inter-provinciais acumulados”, junto com Inhambane, 

Gaza e Zambézia (op. cit., p. 1). Em 2007, é de destacar a elevada Imigração acumulada 

na província de Maputo, com migrantes provenientes maioritariamente da Cidade de 

Maputo (37,2%), Inhambane (26,8%) e Gaza (25%) (ibidem). Na cidade de Maputo, 

em 2007, os migrantes eram originários principalmente de Gaza (34,1%), Inhambane 

(29,1%) e Maputo (15,6%) (ibidem). Em 2007, a cidade de Maputo e província de 

Maputo faziam parte das cinco províncias que tiveram taxas líquidas positivas de 

migração acumulada, junto com Niassa, Manica e Sofala (ibidem). Foi na província de 

Maputo onde se registou a maior taxa positiva (30,4%) (ibidem). (Figura 8). De 2007 
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para 2017, a taxa líquida de migração da província de Maputo reduziu 

significativamente de 30,4% em 2007 para 18,2% em 2017, enquanto a da taxa da 

cidade de Maputo subiu drasticamente de 9,2% em 2007 para 20% em 2017 (op. cit., 

p. 2). (Figura 8). 

Em 2017, o volume dos migrantes inter-provinciais acumulados do país 

aumentou para 1.578.241 Migrantes inter-provinciais acumulados (op. cit., p. 1). A 

província de Maputo e a cidade de Maputo, com volumes de imigrantes acumulados 

de 30,3% (477.967) e 18,9% (297.678) respetivamente, fazem parte das três províncias 

que continuaram a destacar-se em 2017 na concentração destes volumes, junto com 

Sofala (op. cit., pp. 1,20,21). Em 2017, a Imigração acumulada, na província de 

Maputo e na cidade de Maputo, continuou sendo a mais elevada, pois na província de 

Maputo “continuaram dominantes” as migrações provenientes de Inhambane (34,7%), 

Gaza (28,4%) e Cidade de Maputo (15,3%), enquanto na cidade de Maputo, 

“continuaram dominantes” os imigrantes acumulados vindos de Gaza (28,9%), 

Inhambane (26,1%) e província de Maputo (17,8%) (op. cit., p. 1). (Figura 8). 

Com relação ao período que antecede o censo de 2007, as análises de 1 ano, 

nomeadamente nos períodos 2006-2007 e 2002-2007, dão conta que foi registado um 

volume total de 216.666 e 415.232 migrantes inter-provinciais respetivamente (op. cit., 

pp. 2,31). Nestes mesmos períodos (2006-2007 e 2002-2007), apenas as províncias de 

Maputo, Manica e Cabo Delgado obtiveram taxas líquidas de migração positivas, onde 

a província de Maputo alcançou 3,7% e 8,4% respetivamente (op. cit., pp. 2-3,31). Ao 

contrário, a cidade de Maputo, obteve em 2006-2007 e 2002-2007 taxas negativas de -

3,6% e 5,8% respetivamente, tal como outras províncias com taxas negativas 

(Inhambane e Gaza) (op. cit.). O índice de eficácia migratória (IEM) para o quinquénio 

2002-2007 indica a província de Maputo e as de Manica e Cabo Delgado como “áreas 

de retenção migratória”, enquanto a cidade de Maputo e as províncias de Gaza, 

Zambézia, Sofala e Nampula foram “áreas de perda migratória” (op. cit., p. 3). 

Quanto ao período que antecede o censo de 2017, a análise de 1 ano referente 

a 2016-2017, dá conta que foi registado um volume total de 49.349 migrantes, portanto 

“cerca de quatro vezes menor do que o observado no período 2006-2007”, o que 

demonstra “uma redução considerável dos fluxos migratórios inter-provinciais no censo 

de 2017” (op. cit., pp. 2,33). Também no período que antecede o censo de 2017, as 

análises de 5 anos, nomeadamente 2012-2017, considerando a “data fixa de 5 anos 
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anteriores ao Censo Demográfico de 2017”, dão conta de um total de 362.477 

migrantes, volume este “relativamente menor, em cerca de 13%, do que o observado no 

quinquénio 2002-2007” (ibidem). As análises nas duas datas fixas, nomeadamente 

2016-2017 (1 ano) e 2012-2017 (5 anos), indicam que a província de Maputo, a 

cidade de Maputo e Zambézia, são as que “lideraram os volumes de Imigração inter-

provincial”. No caso da Emigração inter-provincial nas mesmas datas fixas de 2016-

2017 e 2012-2017, destacaram-se a província de Maputo, a cidade de Maputo e as 

províncias de Zambézia e Inhambane, “na liderança dos volumes de emigração”. Nota-

se assim, que a cidade de Maputo, e ainda a província da Zambézia, se destacaram nas 

datas fixas de 2016-2017 e 2012-2017, seja pelos elevados volumes imigração, seja de 

emigração (op. cit.). A província de Maputo, a cidade de Maputo, juntam-se a Sofala, 

Manica e Cabo Delgado, como províncias de Imigração, onde os “volumes de 

imigrantes superaram os de emigrantes”, enquanto a cidade de Maputo e ainda Gaza, 

Inhambane, Sofala, Tete e Zambézia, destacaram-se “como províncias de Emigração”, 

pois “os emigrantes superaram os imigrantes” (ibidem). (Figura 8). Nos períodos 2016-

2017 e 2012-2017, cinco províncias tiveram taxas líquidas de migração positivas, apesar 

de “muito mais reduzidas do que as observadas no censo de 2007” (op. cit., pp. 3,33), 

destacando-se novamente a província de Maputo, com 0,5% e 4% respetivamente, 

seguida pela cidade de Maputo, com 0,2% e 1,3% (op. cit., pp. 3,33). O índice de 

eficácia migratória (IEM) para 2012-2017, indica novamente a província de Maputo e 

as de Manica e Cabo Delgado como “áreas de retenção migratória”, as mesmas de 

2002-2007, e ainda a junção da cidade de Maputo e da província do Niassa também 

como “áreas de retenção migratória” (op. cit., p. 3).  
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Figura 8. As tendências migratórias na cidade de Maputo e na província de Maputo, em 
1997, em 2007 e entre 2002-2007 
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PRINCIPAIS CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES 

 

No contexto da informalidade, sustentabilidade e resiliência 

Resta à cidade de Maputo agir de forma reativa no ordenamento do território, 

para criar sustentabilidade e se antecipar aos problemas agravados de resiliência. Para 

os territórios adjacentes, onde se destaca Matola e Catembe, bem como os distritos de 

Boane e Marracuene, estes devem aprender a partir das lições de Maputo, e espera-se 

uma ação proactiva no ordenamento do território, para se anteciparem à informalidade e 

melhor se prepararem para a resiliência. Assim, com vista a “não deixar ninguém para 

trás” (UNSSC, 2015), pode-se concluir que permanece a necessidade de resolver 

problemas nas diversas dimensões da sustentabilidade, nomeadamente: a ecológica; a 

ambiental; a territorial ou espacial; a social; a económica; a cultural; e a política 

(SACHS, 1993 e 2002 todos apud ANDRADE, 2014). Entretanto, a criação dessa 

sustentabilidade depende não só da forma como lidamos para desacelerar a destruição 

os recursos naturais (ALVES e LOTOSKI, 2018; BINSWANGER, 1999 in ADAM, 

2001), mas também do esforço para “minimizar os impactos negativos provocados 

pelo homem” (SILVA, 2020, p. 28). É necessário também maior esforço em ‘conhecer, 

prever e mitigar os impactos ambientais’ (ADAM, 2001, p. 42), bem como 

“proporcionar a integridade do urbano para a duração das cidades” (ANDRADE, 

2014, p. 72). Por isso, é necessário não ocupar áreas sensíveis (e.g. CMM-PEUMM, 

2008a), bem como a estrutura ecológica em geral (op. cit.), e ainda mais atenção à 

mobilidade, drenagem urbana, governança, segurança e construções sustentáveis 

(PASTORELLI JUNIOR, 2018). Essa sustentabilidade é então a condição para criação 

de capacidade e habilidade para resiliência nas cidades (PASTORELLI JUNIOR, 2018; 

UN-HABITAT e EC, 2019; FARIAS, 2017). Os recorrentes episódios de danos 

diversos causados por chuvas intensas, são uma razão inquestionável para a prioridade 

em criar resiliência focada em desastres, na ‘infraestrutura urbana’ e nas 

‘instituições urbanas’ (JHA et al., 2013 p. 11; CARVALHO e COSTA, 2015, p. 23), 

bem como na ‘economia’ (ibidem), através de “ações de mitigação que colaboram com 

a proteção” (MILETI, 1999 in PASTORELLI JUNIOR, 2018, p. 54) e “esforços para a 

mitigação de desastres” (MALALGODA, AMARATUNGA e HAIGH, 2013 in op. cit., 
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p. 54). Isso permitirá “uma melhor proteção futura” e ainda “melhorar as medidas de 

redução de riscos” (UNISDR, 2004 apud op. cit., p. 54). 

  Por outro lado, com a criação de sustentabilidade, cria-se também um ambiente 

favorável para a integração, inclusão, equidade, competitividade e equilíbrio ambiental, 

factores que irão também garantir resiliência (TRINDADE, 2022), onde a 

sustentabilidade e a resiliência se mesclam quando “a cidade resiliente corresponde a 

uma rede sustentável de sistemas físicos e de comunidades humanas”, resiliência essa 

focada prioritariamente na “adaptação e redução da vulnerabilidade”, onde a adaptação 

é “principalmente relacionada à adaptação urbana às mudanças climáticas” 

(PASTORELLI JUNIOR, 2018, pp. 48,49,50). 

 

No contexto das principais ações para prover emprego, infraestruturas, 

equipamentos e serviços   
  A previsão de infraestruturas também deve ser pensada e dimensionada, pois não 

adianta prever e preparar as cidades para receber mais gente se sabe de antemão que 

haverá limitações por exemplo de água, energia eléctrica, combustíveis, mobilidade, etc. 

(SABOYA, 2010), principalmente serviços de água e saneamento (esgotos) (BERKE et 

al., 2006, p. 254). Este pressuposto é também defendido por Jacobs (1961 apud 

ACIOLY e DAVIDSON, 1998a, p. 9 e 1998b, p. 3) onde afirma que “as densidades 

não podem estar baseadas em abstrações sobre as quantidades de solo urbano que 

idealisticamente devem ser alocadas para tal-e-tal número de pessoas (...)”. Assim, 

INE e UNFPA (2023, p. 8) sugerem que, “dada a incapacidade das áreas urbanas para 

absorver uma população cada vez mais crescente e prover serviços públicos em 

quantidade e qualidade”, é necessário “reduzir dos fluxos migratórios rurais-urbanos 

como forma de alívio à pressão que se faz sentir sobre os limitados serviços e 

equipamentos urbanos”. 

 

No contexto dos índices urbanísticos e parâmetros de sustentabilidade, para 

racionalização da terra urbana 

Abordar questões relacionadas com a racionalização da terra urbana, significa 

também discutir a sustentabildade, principalmente nas suas dimensões ecológica, 

ambiental e territorial ou espacial (SACHS, 1993 e 2002 todos apud ANDRADE, 

2014). Incrementar densidades é uma opção para a racionalização da terra urbana, com 
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ganhos na reserva de áreas para acomodar o crescimento populacional. Para tal, é 

necessário uma adequada combinação entre índices urbanísticos e parâmetros 

urbanísticos de sustentabilidade, o que nos leva à um planeamento urbano sustentável, 

através do “desenho” de planos urbanos mais sustentáveis. Os índices urbanísticos 

podem ser: ‘Afectação’, ‘Ocupação’ e ‘Impermeabilização’, dentre outros (cf. CMM-

PEUMM, 2008b, pp.1-3). Os parâmetros de sustentabilidade podem ser: A rede viária 

traduzida em ‘Kms de estrada por Km2’, a densidade em ‘numero de pessoas por Km2’, 

a relação habitação/uso económico em ‘percentagem do espaço dos pisos para uso 

económico’, e ainda ‘a percentagem de quarteirões de função única’, a ‘percentagem de 

espaço público/verde’ e a ‘percentagem da área dos pisos para habitação baixo custo’ 

(cf. UN-HABITAT, 2015, p. 1). 
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